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INTRODUÇÃO

A
promoção da saúde tem um lugar de destaque
na prática médica e, por maioria de razão, em
medicina geral e familiar (MGF). A educação
para a saúde, a proteção da saúde e a preven-

ção da doença são vertentes de ação complementares
e interrelacionadas.1 A promoção da saúde deve dirigir-
se aos principais problemas de saúde que afetam uma
população definida, com base em dados fiáveis de pre-
valência e incidência na comunidade.

A prevenção da doença, uma das vertentes da pro-
moção da saúde, consiste na “redução do risco da ocor-
rência da dimensão negativa da saúde e apresenta áreas
de sobreposição, confluência e interligação com a edu-
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RESUMO
A incidência da doença oncológica no nosso país nos últimos anos tem um aumento regular a uma taxa constante de apro-

ximadamente 3% ao ano, à semelhança do que também se passa no resto da Europa. É fundamental diminuir os cancros evi-
táveis e os diagnósticos tardios. A prevenção e o diagnóstico precoce são as estratégias possíveis para atenuar o impacto da
doença oncológica nas pessoas e nas famílias.
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cação para a saúde e com a proteção da saúde.”2

Na Carta de Ottawa3 o conceito de promoção da saú-
de foi definido como “processo que visa criar condi-
ções para que as pessoas aumentem a sua capacidade
de controlar os fatores determinantes da saúde, no sen-
tido de a melhorar.”

Todavia, as fronteiras do que é considerado prevenção
têm vindo a ser sucessivamente alargadas sem que isso
se traduza em ganhos em saúde. Alguns autores têm pos-
to em causa o peso relativo das atividades preventivas na
consulta do médico de família. A realização de ativida-
des preventivas e o cumprimento de indicadores de de-
sempenho exigem um dispêndio considerável de tem-
po.4 O tempo disponível para o médico de família cuidar
de pessoas doentes poderá ficar limitado se as ativida-
des preventivas ocuparem um espaço indevido e incon-
sequente. Mas o contrário também é possível.
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Para que não surjam surpresas ou inconvenientes
no acesso, nem exagero de esforço do próprio médico
de família, indiscutivelmente é necessário gerir o tem-
po e planear as diferentes atividades com lógica e per-
tinência, com avaliação permanente, transparência e
partilha de resultados.

A gestão da prática clínica defendida pela WONCA
Europa é uma competência prevista na Definição Eu-
ropeia de MGF5 e uma área de implementação junta-
mente com as tarefas clínicas e a comunicação com os
utentes.A MGF é a especialidade de primeiro contacto
e recurso essencial na organização de um sistema de
saúde. O vasto leque de atividades determinadas pelas
necessidades e pela procura dos pacientes está na ori-
gem das suas múltiplas facetas e na oportunidade de
gestão de problemas de saúde individuais e comunitá-
rios. A Declaração WONCA Europa5 aprofunda ainda
mais esta ideia ao sugerir que o médico de família terá
um papel na gestão de recursos dos sistemas de saúde.

Um dos papéis principais da MGF é a prevenção da
doença beneficiando da proximidade dos utentes de
uma lista definida e personalizada numa unidade de
saúde inserida na rede de Cuidados de Saúde Primários
(CSP). Os médicos de família estão em posição privile-
giada para permitirem e facilitarem o acesso dos seus
utentes a programas de prevenção secundária, como é
o caso de rastreios adequados.6

O carcinoma colorretal (CCR) é um grande proble-
ma de saúde nos países industrializados e cumpre as
condições exigidas para o rastreio de base populacio-
nal. A pesquisa de sangue oculto nas fezes (PSOF) é o
teste mais usado e indicado para populações de risco
médio. O principal objetivo do rastreio é reduzir a mor-
talidade por CCR detetando a doença em fase curável.7

Um estudo recente mostrou que o rastreio com PSOF
imunoquímico resultou numa redução na mortalida-
de por CCR de 41% e de 22% na incidência após um se-
guimento médio de onze anos.8

Ao longo dos últimos anos temos assistido a um au-
mento regular da incidência da doença oncológica no
nosso país a uma taxa constante de aproximadamente
3% ao ano, à semelhança do que também se passa no
resto da Europa. Este aumento resulta do envelheci-
mento da população que, por sua vez, resulta do au-
mento da taxa de sucesso no tratamento tanto do can-
cro como de outras patologias, aumentando assim a

probabilidade do aparecimento de novas neoplasias.
Aliados a estes factos, estão também presentes as mo-
dificações dos estilos de vida com impacto significati-
vo na incidência de cancro.

Além do aumento de incidência de cancro existem
alterações na idade média dos doentes, no padrão de
neoplasias e nas necessidades dos nossos doentes, com
uma complexidade crescente, no contexto de multi-
morbilidade que nos preocupa e ocupará cada vez mais. 

As causas evitáveis de cancro são de grande impor-
tância. O tabaco é a causa evitável mais importante.
Outros fatores de risco conhecidos são áreas de inter-
venção importante no âmbito da educação em saúde
dos cidadãos, entre os quais a exposição solar, opções
alimentares, a obesidade, o consumo excessivo de ál-
cool e algumas infeções, sobretudo víricas.

As intervenções que ajudem a reduzir a incidência
de cancro em Portugal são a aposta de futuro. Tomar
medidas, quer de prevenção primária de modo a pro-
mover comportamentos saudáveis com modificação
de estilos de vida e concretização de programas de va-
cinação, quer de prevenção secundária com a imple-
mentação universal de programas de rastreio e diag-
nóstico precoce, são a única forma de mitigar a atual
epidemia do cancro. Estes desafios pertinentes estão
publicados no PROGRAMA NACIONAL PARA AS DOENÇAS ON-
COLÓGICAS,9 publicado pela Direção-Geral da Saúde em
setembro de 2017. “O cancro tem uma importância
cada vez maior em Portugal, mas o Serviço Nacional de
Saúde tem sido capaz de responder ao aumento de ne-
cessidades dos nossos doentes”,9:4 pode ler-se nas con-
clusões do Programa.

As doenças oncológicas são a segunda causa de mor-
te em Portugal, logo a seguir às doenças do aparelho cir-
culatório. Mas o cancro é a causa de morte que mais su-
biu nos últimos anos.9 Não conheço nenhuma projeção
das causas de mortalidade mas, na minha opinião, mui-
to em breve teremos as doenças oncológicas como pri-
meira causa de morte em Portugal, destronando as
doenças do aparelho circulatório (Figura 1).

Os doentes oncológicos têm necessidades particu-
lares quer clínicas, quer familiares, quer sociais e labo-
rais. Importa enquadrar esta realidade e encontrar res-
postas para as necessidades das pessoas doentes e das
suas famílias.

A variação do número de novos casos e dos óbitos por
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cancro ao longo das últimas décadas mostra uma linha
ascendente em ambos os parâmetros. Todavia, a inci-
dência tem crescido muito mais a do que a mortalidade.

Embora tenhamos cada vez mais casos de doentes
com cancro, fruto do envelhecimento da população e
da mudança de estilos de vida, há cada vez mais sucesso
no tratamento deste grupo de doenças.

A incidência e a mortalidade relacionadas com can-
cro continuarão a aumentar. No quadro de conheci-
mento atual, a incidência de cancro aumentará para o
dobro em menos de 50 anos. Espera-se, no entanto,
que a mortalidade padronizada por idade não acom-
panhe o aumento de incidência e permita projeções
menos assustadoras.

Os rastreios de base populacional dos cancros da
mama feminina, do colo do útero e do cólon e reto são
reconhecidos como úteis, à luz do conhecimento atual.
É também consensual a importância de programas de
controlo do tabagismo e da promoção de estilos de vida

saudáveis, apesar de se saber que estes programas ape-
nas têm efeitos a longo prazo.

Os rastreios de base populacional para doenças on-
cológicas têm vindo a consolidar o seu papel e a au-
mentar a área geográfica coberta, particularmente os
rastreios dirigidos ao cancro da mama e ao cancro do
colo do útero.9

Os rastreios oncológicos carecem, no entanto, de
uma intervenção regional e local. As assimetrias são
ainda notórias apesar do desenvolvimento e imple-
mentação nos últimos anos.

O número de mulheres convidadas e rastreadas para
o cancro da mama tem vindo a aumentar sustentada-
mente, estando atualmente em 83% a taxa de mulhe-
res convidadas.10

No caso do rastreio do cancro do colo do útero hou-
ve também um aumento significativo da cobertura do
rastreio, estando atualmente em 76% a taxa de mulhe-
res convidadas.10
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Figura 1. Evolução da proporção de óbitos pelas principais causas de morte no total das causas de morte em Portugal (%), 1988 a 2015.

Fonte: Direção-Geral da Saúde – Programa Nacional para as Doenças Cérebro-Cardiovasculares.



O rastreio para o cancro colorretal é ainda incipien-
te, muito abaixo das necessidades, estando atualmen-
te em 19% a taxa de utentes convidados.10

A cobertura dos rastreios de cancro tem assimetrias
regionais, apesar de se atenuarem progressivamente as
diferenças nos últimos anos. A correção destas assime-
trias deve ser uma prioridade política para garantir
equidade do rastreio oncológico e por isso se justifica
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e compreende a publicação do Programa Oncológico
no recente Despacho do Gabinete do Secretário de Es-
tado Adjunto e da Saúde.11 É fundamental diminuir os
cancros evitáveis e os diagnósticos tardios. A prevenção
e o diagnóstico precoce são as estratégias possíveis para
atenuar o impacto da doença oncológica nas pessoas e
nas famílias.

Mas concentrar a atenção apenas nestes três 

Expandir a cobertura dos 

rastreios oncológicos de

base populacional,  

a todo o território nacional 

e aumentar taxas  

de cobertura geográfica 

até 2020: 

rastreio do cancro  

da mama: 100%

rastreio do cancro  

do colo do útero: 100%

rastreio do cancro  

do colon e reto: 100%

Promover a integração 

de cuidados entre

cuidados de saúde 

primários e cuidados 

hospitalares em três 

patologias oncológicas
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de cirurgias oncológicas  

que ultrapassa o Tempo 

Máximo de Resposta 

Garantido (TMRG) para 
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A CB

METAS PARA 2020 DO PROGRAMA NACIONAL PARA AS DOENÇAS ONCOLÓGICAS10

O que se quer atingir em 2020?

• Tornar os programas de rastreio oncológico acessíveis a todos os portugueses. Reduzir a
mortalidade associada a tumores preveníveis; 

• 100% de cobertura nacional para os cancros da mama, colo do útero e cólon e reto; 

• Promover a integração entre cuidados de saúde primários e cuidados hospitalares em
três doenças oncológicas; 

• Reduzir para menos de 10% as cirurgias que são feitas após o tempo definido para a sua
realização.

A)

B)

Figura 2. A) Metas do Programa Nacional para as Doenças Oncológicas para 2020. B) Áreas de inter-
venção.

Fonte: Direção-Geral da Saúde – Programa Nacional para as Doenças Oncológicas.



programas é muito pouco para a dimensão do proble-
ma da doença oncológica. Apesar de todo o percurso já
realizado e dos resultados alcançados, principalmente
no cancro da mama e do colo do útero, parece óbvio que
é necessário ir mais além no desenvolvimento de ações
dirigidas à doença oncológica e ao doente com cancro.

A legislação nesta área teve algumas evoluções im-
portantes nos últimos meses que importa rever. A pu-
blicação do Despacho n.º 8.254/2017, de 21 de setem-
bro, do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da
Saúde11 merece mais atenção e representa um primei-
ro passo para a orientação de soluções.

O PROGRAMA NACIONAL PARA AS DOENÇAS ONCOLÓGICAS10

estabelece metas para 2020 muito claras, nomeada-
mente 100% de cobertura nacional para os cancros da
mama, colo do útero e cólon e reto, definindo três áreas
de intervenção pertinentes e óbvias (Figuras 2A e 2B).

RASTREIOS ONCOLÓGICOS
Alguns aspetos fundamentais do despacho n.º

8.254/2017, de 21 de setembro:
“[...] Importa assegurar a sua homogeneidade a ní-

vel nacional, procedendo-se à uniformização dos cri-
térios de cada um dos programas de rastreio oncológi-
co, garantindo-se assim um acesso equitativo.

[...] É necessário investir nos sistemas de informa-
ção [...] indicadores bem definidos e critérios de cálculo
preestabelecidos e idênticos para todas as regiões [...]
a melhoria na monitorização e a avaliação periódica...

[...] Determina-se:
5 — [...] Rastreio do cancro do colo do útero destina-

se à população do sexo feminino com idade igual ou su-
perior a 25 anos e igual ou inferior a 60 anos...

c) O teste primário é a pesquisa de ácidos nucleicos,
dos serotipos oncogénicos, do vírus do papiloma hu-
mano (HPV), em citologia vaginal, a realizar de 5 em
5 anos;

f) As utentes que tiverem citologia negativa, com tes-
te prévio positivo para o HPV, devem repetir a colheita
no prazo de um ano.

6 — [...] Rastreio do cancro do cólon e reto destina-
-se à população de ambos os sexos com idade igual ou
superior a 50 anos e igual ou inferior a 74 anos...

c) O teste primário é a pesquisa de sangue oculto nas
fezes, pelo método imunoquímico, a realizar de 2 em
2 anos;

d) Aos casos positivos deve ser proposta a realização
de colonoscopia total...

9 — [...] Garantido o acesso em tempo adequado às
consultas hospitalares [...] de acordo com os Tempos
Máximos de Resposta Garantidos (TMRG) no SNS.

10 — [...] Aplicação informática dedicada aos ras-
treios, de âmbito nacional, os convites para o progra-
ma, as exclusões ao programa, as adesões ao programa,
os resultados dos testes primários, o encaminhamen-
to subsequente do utente e os tempos em que as inter-
venções foram realizadas.

11 — [...] Serviços Partilhados do Ministério da Saú-
de, E.P.E. (SPMS, E.P.E.), proceder às adaptações ne-
cessárias nas aplicações informáticas que possibilite
esse registo...

12 — [...] Direção-Geral da Saúde (DGS) deve asse-
gurar a qualidade [...] realizar auditorias...

15 — [...] DGS, conjuntamente com as Administra-
ções Regionais de Saúde, deve produzir um relatório
anual de avaliação e monitorização dos rastreios on-
cológicos de base populacional com as atividades e re-
sultados dos programas de rastreio, o qual é divulgado
no sítio da Internet das instituições referidas, até 30 de
abril do ano seguinte a que se reporta.

17 — [...] Adaptações necessárias aos novos pro-
gramas de rastreio [...] implementadas até 31 de de-
zembro de 2018.”11

CONCLUSÃO
Promover a prevenção e o diagnóstico e tratamento

das doenças oncológicas garantindo a equidade e a
acessibilidade dos cidadãos é um desígnio do Serviço
Nacional de Saúde e um imperativo ético dos médicos.
Os CSP e as unidades de saúde de proximidade deve-
rão encontrar espaço de intervenção ativa e efetiva,
contribuindo de forma decisiva para minimizar a mor-
bimortalidade da doença oncológica. Os médicos de
família, inseridos em equipas multiprofissionais, po-
dem e devem desenvolver programas de intervenção
dirigidos às necessidades das pessoas e das famílias e
devidamente orientados para os principais tipos de
cancro.

É necessário apoiar o desenvolvimento de progra-
mas de intervenção em cada local. Apostando na pro-
ximidade e na rede de CSP que temos instalada e con-
tando com as 1.127 unidades de saúde, onde se incluem
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as 249 Unidades de Cuidados na Comunidade, as USF
e as UCSP, poderemos atingir as metas do PROGRAMA

NACIONAL PARA AS DOENÇAS ONCOLÓGICAS10 previstas para
2020.
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ABSTRACT

NATIONAL PROGRAMME FOR ONCOLOGICAL DISEASES: THE ORDER Nº 8254/2017 OF SEPTEMBER 21ST,
DESERVES MORE ATTENTION AND PRESENTS AS THE FIRST STEP TOWARDS SOLUTION ORIENTATION
In recent years, the incidence of oncological disease in our country has been increasing steadily at an annual rate of 3%, just
as in most countries in Europe. It is essential to reduce avoidable cancers and late diagnoses. Prevention and early diagnosis are
main possible strategies to mitigate the impact of oncological disease in individuals and families.

Key-Words: Screening; Health promotion, prevention; oncological diseases


